
Pregão Eletrônico <pregao@deso-se.com.br>

Apresentação de Pedido de Providências referente ao Processo Administrativo nº
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Produção - Sandi e Oliveira Advogados <producao@sandieoliveira.adv.br> 17 de agosto de 2022 12:06
Para: "pregao@deso-se.com.br" <pregao@deso-se.com.br>

Boa tarde, prezados!

Favor confirmar recebimento e informar a forma de acompanhamento do julgamento, se for online informar quais os
dados necessários e o link, se não, qual o telefone e servidor responsável por prestar as informações.

Atenciosamente,
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CONTRATO DE CONSTITUIçÃo DA " JLM DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

PAMELLA KAREN ROLEMBERG MERCES, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física sob o 
número 01353413535, nacionalidade brasileira, natural de Aracaju - SE, CASADO(A), 
Comunhão Parcial, nascido(a) em 27/12/1983, fisioterapeuta, Carteira de Identidade (RG) 
30111099-SSP-SE, residente e domiciliado na(o) RUA TEIXEIRA DE FREITAS, n° 272, 
SALGADO FILHO, Aracaju-SE, CEP 49020530. 

FARAD DOS SANTOS MERCES, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física sob o número 
99940426534, nacionalidade brasileira, natural de Jequié - BA, CASADO(A), Comunhão 
Parcial, nascido(a) em 20/10/1980, empresário, Carteira de Identidade (RG) : 364 14697-SSP-SE, 
residente e domiciliado na(o) RUA TEIXEIRA DE FREITAS, n° 272, SALGADO FILHO, 
Aracaju-SE, CEP 49020530. 

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade limitada, nos termos da Lei n.° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de JLM 
DiSTRIBUIDORA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA e terá sede na RUA B, SN, LOT NOVA 
PALESTINA, Nossa Senhora do Socorro, SE, CEP 49160000 e usará a expressão JLM 
DISTRIBUIDORA como nome fantasia podendo, todavia estabelecer filiais, agências ou 
sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora dele mediante alteração assinada por 
todos os sócios. 

DO OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade terá o seguinte objeto social: Comércio varejista de 
Materiais de construção não especificados anteriormente (artefatos de cimento; gesso e amianto; 
azulejos, cerâmicas; bombas de água; bombas hidráulicas; caixas de água; calhas para 
construção; cimento; divisórias e portas sanfonadas; esquadrias metálicas; forro para construção; 
janelas metálicas; lixa; pias, lavatórios, banheiras; pisos e revestimentos cerâmicos para 
construção; pisos e revestimentos para construção; portas metálicas; portas metálicas); Material 
elétrico; Ferragens e ferramentas; Especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudi 
vídeo; Móveis; Outros artigos de uso doméstico não especificado anteriormente (alarme p/ 
residência; aquecedores solares; artigos de borracha, louça, madeira, metal, plástico, vidro p/ 
habitação; equipamentos de segurança residencial não associado a instalação ou manutenção; 
filtros de água doméstico; purificadores de água não elétricos; sistemas de segurança; toldos; 
utensílios domésticos e p1 uso doméstico; utilidades domesticas em geral; utilidades domestic 
vassouras); Artigos de papelaria; Calçados; Equipamentos para escritório; Outros produtos não 
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especificados anteriormente (artigos funerários, caixão, urna; caixões mortuários, inclusive 
urnas; embalagens em geral - exceto de papel e papelão; extintores de incêndio (exceto 
automóveis); lanternas); Peças e acessórios novos para veículos automotores; Artigos esportivos; 
Brinquedos e artigos recreativos; Tapeçaria, cortinas e persianas; Vidros; Madeira e artefatos; 
Materiais de construção em geral; Tintas e materiais para pintura; Especializado de 
equipamentos e suprimentos de informática; Comércio Varejista de Artigos Médicos e 
Ortopédicos; Comércio atacadista de Artigos de armarinho; Roupas e acessórios para uso 
profissional e de segurança do trabalho; Equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico; 
Móveis e artigos de colchoaria; Filmes CDs DVDs fitas e discos; Outros equipamentos e artigos 
de uso pessoal e doméstico não especificado anteriormente ( artefatos de borracha para uso 
residencial; artigos de borracha e plástico para uso domestico; artigos descartáveis em geral 
(copos, talheres, guardanapos, embalagens para alimentos preparados e similares); artigos 
funerários - inclusive urnas mortuárias; artigos para habitação; caixões mortuários, inclusive 
umas; purificadores de água; utensílios domésticos; vassouras); Equipamentos de informática; 
Máquinas e equipamentos para uso industrial; Outras máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente partes e peças (aquecedores solares; ar condicionado, 
condicionadores de ar para uso comercial; bebedouros não residenciais; calibradores de pneus; 
cofres; condicionadores de ar não residenciais; elevadores, peças e acessórios; equipamentos de 
segurança - uso industrial; equipamentos para produção de energia elétrica; extintores de 
incêndio; guindastes; instrumentos de medição; máquinas e equipamentos para escritório; 
máquinas para usos técnico e profissional; motores elétricos para movimentação de portões; 
motores estacionários para combustão interna; paleteiras; placas de geração de energia elétrica; 
relógio de ponto para empresas; renovadores de ar não-residenciais; sinalização ferroviária 
equipamentos de; sistemas de segurança - uso industrial; transformador de distribuição 
monofásico e trifásico; triturador de resíduos industriais); Materiais de construção em geral; 
Madeira e produtos derivados; Peças e acessórios novos para veículos automotores; Ferragens e 
ferramentas; Artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; Máquinas, 
aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; Artigos de escritório e de papelaria; Artigos de 
tapeçaria; Defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e conetivos do solo; Mercadorias em geral, 
com predominância de insumos agropecuários; Lubrificantes; Bombas e compressores; Calçados; 
Suprimeritos para informática; Vidros, espelhos e vitrais; Material elétrico; Próteses e Artigos de 
Ortopedia; Serviços de Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal; Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional; impressão de material para uso publicitário; 
Encadernação e plastificação; Gráficos para terceiros não especificados, exceto encadernação e 
plastificação; Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados 
anteriormente, sem operador; Instalação e Manutenção de Sistemas Centrais de Ar 
Condicionado, de Ventilação e Refrigeração. 
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1 - Atividade Principal; Comércio varejista de materiais de construção não especificados 
anteriormente 
2 - Atividade Secundária: Impressão de material para uso publicitário 
3 - Atividade Secundária: Serviços de encadernação e plastificação 
4 - Atividade Secundária: Serviços de acabamentos gráficos, exceto encadernação e plastificação 
5 - Atividade Secundária: Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração 
6 - Atividade Secundária: Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos 
automotores 
7 - Atividade Secundária: Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores 
8 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de artigos de armarinho 
9 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto 
profissionais e de segurança 
10 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de 
segurança do trabalho 
11 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de calçados 
12 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 
13 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 
14 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e 
doméstico 
15 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 
16 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas 
17 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos 
18 - Atvidade Secundária: Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal 
e doméstico não especificados anteriormente 
19 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de equipamentos de informática 
20 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de suprirnentos para informática 
21 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso 
agropecuário; partes e peças 
22 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; 
partes e peças 
23 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças 
24 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não 
especificados anteriormente; partes e peças 
25 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 
26 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 
27 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de material elétrico 
28 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de vidros, espelhos e vitrais 
29 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
30 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de lubrificantes 
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31 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e 
coiietivos do solo 
32 - Atividade Secundária: Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de 
insumos agropecuários 
33 - Atividade Secundária: Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
34 - Atividade Secundária: Comércio varejista de material elétrico 
35 - Atividade Secundária: Comércio varejista de vidros 
36 * Atividade Secundária: Comércio varejista de férragens e ferramentas 
37 - Atividade Secundária: Comércio varejista de madeira e artefatos 
38 - Atividade Secundária: Comércio varejista de materiais de construção em geral 
39 - Atividade Secundária: Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática 
40 - Atividade Secundária: Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos 
de áudio e vídeo 
41 - Atividade Secundária: Comércio varejista de móveis 
42 Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 
43 - Atividade Secundária: Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não 
espe.cifcados anteriormente 
44 - Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos de papelaria 
45 - Atividade Secundária: Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
46 - Atividade Secundária: Comércio varejista de artigos esportivos 
47 - Atk'idade Secundária: Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
48 - Atividade Secundária: Comércio varejista de calçados 
49 - Atividade Secundária: Comércio varejista de equipamentos para escritório 
50 - Atividade Secundária: Comércio varejista de outros produtos não especificados 
anteriormente 
51 - Atividade Secundária: Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, municipal 
52 Atividade Secundária: Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e 
mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional 
53 * Atividade Secundária: Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes 
54 - Atividade Secundária: Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais 
não especificados anteriormente, sem operador 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

DO PRAZO DE DURAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA. A empresa iniciará suas atividades na data de assinatura deste ato e 
caso ultrapassado 30(trinta) dias da referida, na data de arquivamento deste ato na Junta 
Comercial do Estado do Sergipe e o prazo de duração é indeterminado. 
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DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA QUARTA. O capital será de R$ 100.000,00 (Cem mil reais), dividido em 
100.000 quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo integralizadas neste ato 
em moeda corrente nacional pelos sócios, da seguinte forma: 

Sócio N° DE VALOR CAPITAL 
QUOTAS UNITARIO INTEGRALIZADO 

PAMELLA KAREN ROLEMBERG 
95.000 R$ 1,00 R$ 95.000,00 M ERCES  

FARAD DOS SANTOS MERCES 5.000 R$ 1,00 R$ 5.000,00 
TOTAL 100.000 R$ 1,00 R$ 100.000,00 

DAS QUOTAS DA SOCIEDADE 

CLÁUSULA QUINTA. As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento do outro sócio, 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua 
aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA SEXTA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariarnente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1052 
do Código Civil 

DA ADMINISTRAÇAO E DO PRO LABORE 

CLAUSULA SETIMA. A administração da sociedade será exercida isoladamente pelo sócio 
PAMELLA KAREN ROLEMBERG MERCES, com os poderes e atribuições de representação 
ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros. 

§ 1° Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes ao quadro societário, desde 
que aprovado pelos sócios que representem 2/3 dos capital social, nos termos do art. 1.061 da Lei 
n° 10.406/2002. 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS 

CLÁUSULA OITAVA. O exercício social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando 
o(s) administrador(es) prestará(ão) contas justificadas de sua administração, procedendo à 
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elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do resultado econômico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. Nos quatro meses seguintes ao 
téniiino do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) 
quando for o caso. 

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA NOIA. Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade não se 
dissolverá, continuará suas atividades com herdeiros, sucessores e o. incapaz, desde que 
autorizado legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada 
após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será 
distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. Em nenhuma hipótese a 
sociedade poderá continuar com apenasum sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo Unico. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

DO DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está(ão) 
impedido(s) de exercer(em) a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de 
condenaçào criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. (Art. 1.011, § l, CC/2002), 

b;b FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Ficaelitoo foro da cidade de Nossa Senhora do Socorro 
para o exercício e o cumprimento dos direitde obrigações resultantes deste contrato. 

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quando neste instrumento particular foi lavrado, 
obrigam-se a cumprir o presente contrato assinando-o em única via, destinado ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado de Sergipe, para que produza os efeitos Iega' 

Nossa Senhora do Socorro, 31 de OS de 20 w- 
MDD A OERCE PAMELLA KAREN ROLEMBERG MERCES ' S 

Sócio/Administrador . jo 

> 
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
 Informando seus respectivos códigos de verificação

CERTIFICO O REGISTRO EM 26/04/2017 11:21 SOB Nº 28200640864.
PROTOCOLO: 170068366 DE 12/04/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11701537180. NIRE: 28200640864.
JLM DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

          MARCELO PASSOS SILVA
            SECRETÁRIO-GERAL
           ARACAJU, 26/04/2017
          www.agiliza.se.gov.br



Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br ou Consulte o Documento em: https://azevedobastos.not.br/documento/94981401211336300145
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o
artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 14/01/2021 11:54:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 94981401211336300145-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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AOS CUIDADOS DA COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO  

 

Processo Administrativo nº 9451/2022  
Pregão Eletrônico nº 59/2022 

 

JLM DISTRIBUIDORA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 27.602.029/0001-
08, sediada na Rua B, S/N, Lot. Nova Palestina, CEP 49160-000, 
Nossa Senhora do Socorro (SE), por seu sócio administrador e 
advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa 
Senhoria, apresentar PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS, conforme 
abaixo transcritos os fatos e fundamentos. 

Trata-se de e-mail enviado à empresa acima qualificada informando a intenção 
de anular o pregão eletrônico n° 59/2022, por vício de ilegalidade e visando o interesse 
público, concedendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para empresa se manifestar. 

O fato é que a empresa foi arrematante do referido pregão, sendo 
surpreendida com a informação de interesse na anulação, não havendo concordância 
com a motivação pela licitante, pois é de conhecimento público e notório que as 
empresas podem participar de todas as licitações do órgão promovente, desde que não 
esteja sancionada neste. 

Embora haja expressa distinção entre os termos “Administração” e 
“Administração Pública”, nos termos do art. 6º, XI e XII da Lei nº 8.666/93, o fundamento 
legal que baseia a aplicação da penalidade de impedimento de licitar com outro ente 
sequer permite discussão ou entendimento diverso, na medida em que não utiliza essas 
expressões, mas sim, cita os entes: União, Distrito Federal, Estados OU municípios.  

Entender de modo diverso é invalidar a previsão constitucional, do artigo 18, 
o qual prevê que “a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil 
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
AUTÔNOMOS, nos termos desta Constituição” e igualar o ente aplicador da penalidade, 
com todos os outros entes, inclusive a União, sem qualquer distinção e todos 
dependentes uns dos outros.  

Outrossim, o jurista Fabrício Motta versou:  

Sem tomar posicionamento a respeito da celeuma, no tocante à questão que 
nos interessa diretamente, ou seja, a abrangência da penalidade prevista no art. 



  

 

7º da Lei n. 10.520/02, há que se destacar que o impedimento de licitar e 
contratar referir-se-á à União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, de acordo 
com a expressa dicção legal. O uso da conjunção alternativa ‘ou’, somado à 
referência à entidade política, parece espancar as dúvidas tocantes à eventual 
extensão da sanção a todas as esferas. (in Pregão presencial e eletrônico, Belo 
Horizonte: Fórum, 2006, pags. 155-156). 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina também considera 
indevido atravancar a participação de empresa penalizada por Órgão Estadual, em 
certame diverso:  

A representante insurgiu-se contra a sua inabilitação no Edital de Pregão 
Presencial nº 27/2017, que tem por objeto registro de preços para aquisição de 
materiais e descartáveis para uso, consumo e distribuição nas Unidades 
Sanitárias e ESFs da Farmácia Básica no Município de Itaiópolis, com valor 
estimado de R$ 280.297,05 (duzentos e oitenta mil, duzentos e noventa e sete 
reais e cinco centavos). 
Para tanto, alegou supostas irregularidades nas razões de inabilitação efetivada 
pelo Pregoeiro, bem como na apreciação do recurso administrativo interposto 
em face da decisão, situações que foram assim delimitadas pela Diretoria de 
Controle de Licitações e Contratações (DLC) na fl. 162: 
[...] a penalidade a ela imposta amparada no art. 7º da Lei nº 10.520/02, fixou, 
expressamente, sua abrangência, restrita à proibição da representante 
participar nas licitações do CISNORDESTE e dos municípios consorciados, 
dentre os quais não consta o de Itaiópolis/SC, justamente porque não é 
consorciado àquele consórcio público. 
[...] o edital era claro em restringir a participação tão somente às empresas que 
estivessem cumprindo suspensão de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Prefeitura de Itaiópolis/SC, não havendo óbice na 
participação de licitante com penalidade restrita a outro ente federativo. [...] 1.1 
– Indevida inabilitação de participação da representante no certame, diante da 
existência de penalidade administrativa imposta pelo CISNORDESTE/SC, 
contrariando o art. 7º da Lei (federal) nº 10.520/2002 e o item 3.2 do edital, bem 
como o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no caput 
do art. 3º, no art. 43, IV e V, art. 44, caput e art. 45, caput, da Lei (federal) nº 
8.666/93; (Processo nº 17/00680720, Relator: Gerson dos Santos Sicca, 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina) 

O Tribunal de Contas da União possui o mesmo entendimento:  

O alcance da sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no art. 7º da 
Lei 10.520/2002 restringe-se ao âmbito do ente federativo sancionador (União 
ou estado ou município ou Distrito Federal). Acórdão 819/2017 – Plenário Data 
da sessão 26/04/2017 Relator ANDRÉ DE CARVALHO  
A sanção de impedimento para licitar e contratar prevista art. 87, inciso III, da 
Lei 8.666/1993 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade 
sancionador, enquanto que aquela prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002 produz 
efeitos apenas no âmbito interno do ente federativo que a aplicar. Acórdão 
1003/2015 – Plenário Data da sessão 29/04/2015 Relator BENJAMIN ZYMLER  

Ora, se uma empresa é penalizada com a sanção de suspensão temporária 
de participação em licitação em determinado Município, Estado ou até mesmo com a 



  

 

União, não pode o edital de licitação e o órgão promovente estender de forma ilegal e 
abusiva os efeitos da sanção, obstando a participação da empresa no referido certame, 
sob pena de incidir na Lei de Abuso de Autoridade1. 

Por todo exposto, requer-se que seja revista a decisão de anulação do 
certame, frente a discordância da empresa e os motivos elencados anteriormente. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Nossa Senhora do Socorro (SE),17 de agosto de 2022. 

 

 

1 Art. 33.  Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o dever de fazer ou de não fazer, sem expresso amparo legal: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. (Lei nº 13.869/2019) 



Análise sobre a obrigatoriedade de aceitação de protocolos via e-mail.

    Esta  manifestação  tem  o  exclusivo  interesse  de  demonstrar  a  obrigatoriedade  do
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de
retardamento ou não encaminhamento da solicitação, e só deve ser analisado no caso de haver
intenção de negar/ignorar o processamento da presente.

    Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia 16 de
junho  de  2020  foi  publ icada  medida  provisór ia  983/2020,  convert ida  na  Lei  Nº
14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre assinaturas eletrônicas em comunicações com
entes públicos e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes
públicos.

    Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no
âmbito da “comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes
públicos de que trata o inciso I”.

    O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a “Simples” que é aquela “que
permite  identificar  o  seu  signatário”  e  a  “avançada”  qualificada  que  utiliza  certificado  digital,  nos
termos do disposto na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

    O artigo 3 trata sobre a aceitação dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos,
sendo que a “a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público
que  não  envolvam  informações  protegidas  por  grau  de  sigilo”  e  a  assinatura  qualificada  “será
admitida  em  qualquer  comunicação  eletrônica  com  ente  público”.

    Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura
digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de
interação eletrônica.

    Importante  ressaltar  que é  obrigação de qualquer  servidor  público  o  processamento  de
solicitações administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricação que
é previsto no código penal:

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente,
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de
lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

    Na esfera federal o Decreto Nº 9.094/2017, que deve ser utilizado analogamente pelos outros
entes, prevê:

Art.  5º  No  atendimento  aos  usuários  dos  serviços



públicos, os órgãos e as entidades do Poder Executivo
federal observarão as seguintes práticas:
I  -  gratuidade  dos  atos  necessários  ao  exercício  da
cidadania,  nos  termos  da  Lei  nº  9.265,  de  12  de
fevereiro de 1996;
II  -  padronização  de  procedimentos  referentes  à
utilização  de  formulários,  guias  e  outros  documentos
congêneres; e
III - vedação de recusa de recebimento de requerimentos
pelos serviços de protocolo, exceto quando o órgão ou a
entidade for manifestamente incompetente.
§  1º  Na hipótese referida no inciso  III  do  caput  ,  os
serviços de protocolo deverão prover as informações e
as orientações necessárias para que o interessado possa
dar andamento ao requerimento.
§  2º  Após  a  protocolização  de  requerimento,  caso  o
agente  público  verifique  que  o  órgão  ou  a  entidade  do
Poder Executivo federal é incompetente para o exame
ou a decisão da matéria, deverá providenciar a remessa
imediata do requerimento ao órgão ou à entidade do
Poder Executivo federal competente.
§ 3º Quando a remessa referida no § 2º não for possível,
o interessado deverá ser comunicado imediatamente do
fato para adoção das providências necessárias.

    Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informações necessárias
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento.

    Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento,
sendo que no caso de não ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e
contato do setor de protocolo, para dar andamento a esta solicitação.


